
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.241 - RN (2014/0026951-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TOUROS 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA  - RN001806 
   FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA E OUTRO(S) - RN009412 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO 
NÃO CONFIGURADOS.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2016, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. No caso dos autos, não há vício a ensejar esclarecimento ou a integração do que 
decidido no julgado.
3. “Considerando  que  os  embargos  declaratórios  vertentes são os primeiros  opostos  
pela  ora embargante, não há se falar em intuito manifestamente  protelatório  a  ensejar 
a multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Novo CPC/2015”(EDcl nos EDcl no AgRg no 
AgRg no REsp 1.087.921/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
12/8/2016).
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo Município de Touros em face do acórdão assim ementado (fl. 

224):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2. 

CONTRIBUIÇÃO AO RAT. ANTIGO SAT. ATIVIDADES REFERENTES À 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FAP (FATOR ACIDENTÁRIO DE 

PREVENÇÃO). MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO DECRETO 6.042/2007. 

LEGALIDADE. 

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos  interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que  é 
legítima a majoração para 2% (dois por cento) da contribuição ao RAT (antigo SAT), 
realizada pelo Decreto n. 6.042/2007, o qual enquadrou a atividade da Administração 
Pública em geral no grau de periculosidade médio. 

3. Os municípios, como entes públicos que são, enquadram-se no mesmo grau de 
risco da Administração Pública em geral. Precedentes: AgRg no REsp 1.451.021/PE, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20/11/2014; AgRg no REsp 
1502533/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/9/2015; EDcl 
no REsp 1522496/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13/10/2015; AgRg no REsp 1502990/PB, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 9/11/2015; AgRg no REsp 1499354/PE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 10/2/2016. 

4. Agravo regimental não provido.
 

Nos presentes aclaratórios, aduzindo a ocorrência de omissão e contradição, o embargante 

sustenta, em síntese,  que: (I)  "a majoração do percentual realizado pelo Decreto nº 6.042/07 é 

totalmente descabida, não levando em consideração os números apresentados pelo Anuário 
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Estatístico de Acidentes do Trabalho - AEAT, além de desconsiderar a atividade preponderante do 

Autor/Embargante, conforme regramento geral" (fls. 236).

Devidamente intimada, a embargada não apresentou impugnação (certidão à fl. 259).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO 
NÃO CONFIGURADOS.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2016, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. No caso dos autos, não há vício a ensejar esclarecimento ou a integração do que 
decidido no julgado.
3. “Considerando  que  os  embargos  declaratórios  vertentes são os primeiros  opostos  
pela  ora embargante, não há se falar em intuito manifestamente  protelatório  a  ensejar 
a multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Novo CPC/2015”(EDcl nos EDcl no AgRg no 
AgRg no REsp 1.087.921/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
12/8/2016).
4. Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nos termos do que 

dispõe o artigo 1.022 do CPC/2016, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 

para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material, o que 

não é o caso dos autos.  

Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios não merecem acolhimento, 

porquanto não evidenciada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no dispositivo em tela, 

máxime porque o acórdão embargado decidiu integralmente a controvérsia, de forma clara e 

fundamentada, mediante a aplicação da tese consolidada no Superior Tribunal de Justiça, o qual 

reconhece a legalidade da majoração da alíquota do RAT, antigo SAT, para 2%, para todos os entes 

públicos, com base em Decreto e de acordo com as estatísticas, em âmbito geral, promovidas pelo 

Ministério da Previdência Social.
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Vê-se, portanto, que o embargante, à toda evidência, não conformado com o acórdão 

embargado a seu desfavor, pretende o novo exame do meritum causae, providência incompatível 

com o presente recurso. 

Advirta-se, por fim, que eventual oposição de novos declaratórios sem nenhuma razão 

plausível, apenas para rediscutir as mesmas questões, pode dar ensejo à aplicação da multa do art. 

1026, § 2º, do CPC/2015.

A propósito, confira_se:

RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO NOVO CPC/2015.
1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime recursal  será  
determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão impugnada  (Enunciado  
Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, aplica-se o Novo CPC/2015.
2.  De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, são  
cabíveis  embargos  de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 
omissão da decisão recorrida ou erro material.
3.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das deficiências  em  
questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  de maneira integral e 
com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
4.  Considerando  que  os  embargos  declaratórios  vertentes são os primeiros  
opostos  pela  ora embargante, não há se falar em intuito manifestamente  
protelatório  a  ensejar a multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Novo CPC/2015.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1087921/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 12/08/2016)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

 

  

Documento: 1543881 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0026951-6 REsp 1.434.241 / RN

Números Origem:  73656620114058400  00073656620114058400  22807  5429  73656620114058400

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE TOUROS 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA  - RN001806 

 FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA E OUTRO(S) - RN009412 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TOUROS 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA  - RN001806 

 FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA E OUTRO(S) - RN009412 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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